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RESUMO

O objetivo geral desse estudo consiste em analisar ainda, o instituto da aposentadoria especial e a conversão de tempo à luz do Direito Previdenciário, desvelando as questões processuais, instrumentalização, a fim de esclarecer o assunto sobre o segurado aposentado. E os objetivos específicos em: discorrer sobre breve histórico, conceito e finalidade de Seguridade Social e Previdência Social; descrever os elementos da estrutura da norma jurídica que prevê o direito da aposentadoria especial no Brasil; apresentar conceito e modalidades de aposentadoria, demonstrando a legitimidade do instituto da aposentação. Para a compreensão da aposentadoria especial de maneira cristalina foi utilizado o método de abordagem indutivo, o método de procedimento monográfico e a técnica de pesquisa a bibliográfica. 

Palavras-chave: aposentadoria especial. Conversão de tempo. Deficientes.


1 INTRODUÇÃO

O problema central desta pesquisa surgiu com o questionamento de como ocorre à conversão de tempo entre o regime geral e próprio.

Este sempre foi um tema inquietante porque não é fácil verificar a existência de aposentadoria especial dos trabalhadores, talvez muitos nem sabem ter esse direito, tema polêmico e, para ser discutido, deve-se ter em mente uma clara visão sobre ambiente de trabalho, risco, exposição aos agentes nocivos, a utilização de equipamentos de proteção individual, coletivo e suas eficácias. 

Através de literatura consultada, verifica-se que existem mais correntes a favor do que contra, embora seja um tema longe de pacificação por parte da Autarquia Federal, que se quer reconhece os Laudos ou Formulários preenchidos pelos médicos e engenheiros do trabalho. 

Notadamente é controverso no que se refere aos equipamentos de proteção individual, coletivo (EPI e EPC), sua eficácia ou a falta desta, sem, contudo retirar do segurado o direito ao recebimento do benefício de aposentadoria especial.

Destaca-se aqui o Regime Geral da Previdência Social (RGPS), administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), sendo responsável pela proteção previdenciária dos trabalhadores brasileiros, exceto servidores públicos de cargo efetivo e militares que estão vinculados a regimes especiais, abrangendo os trabalhadores da iniciativa privada. É regido pela Lei 8.213/91 de filiação compulsória e automática, considerado o único regime compulsório brasileiro que aceita segurados facultativos conforme art. 194, I, da Constituição.

Cabe ao RGPS, dentre outros, o pagamento de benefícios por incapacidade que se trata de prestações pecuniárias destinadas aos segurados que não podem exercer suas atividades laborativas por incapacidade gerada por doença ou acidente. 

Os benefícios por incapacidade constituem-se em aposentadoria por invalidez, auxílio doença e auxílio acidente, notabilizando-se, cada qual, por requisitos específicos quanto à incapacidade.  Assim, o instituto da aposentadoria especial, foco deste estudo, está centrado na proteção social e na seguridade social brasileira.
Nesse contexto, o objetivo geral consiste em analisar ainda, o instituto da aposentadoria especial e a conversão de tempo à luz do Direito Previdenciário, desvelando as questões processuais, instrumentalização, a fim de esclarecer o assunto sobre o segurado aposentado.

E os objetivos específicos em: discorrer sobre breve histórico, conceito e finalidade de Seguridade Social e Previdência Social; descrever os elementos da estrutura da norma jurídica que prevê o direito da aposentadoria especial no Brasil; apresentar conceito e modalidades de aposentadoria, demonstrando a legitimidade do instituto da aposentação. 

Compreende-se, ainda, que este trabalho ajudará na construção da doutrina por uma justiça social, que garanta a dignidade do trabalhador aposentado, a cidadania plena, enfim, as condições que ofereçam a todos uma possibilidade de igual oportunidade de uma plena vida social em uma participação melhor na distribuição da renda no seu sustento e a plena realização de suas capacidades quanto ser social. 

O presente tema é de uma suma importância social, jurídica e política para a construção de um bloco regional sem desigualdades sociais. Que busque cumprir o seu papel reparador das injustiças sociais contra o trabalhador aposentado.

Para a compreensão da aposentadoria especial de maneira cristalina foi utilizado o método de abordagem indutivo, o método de procedimento monográfico e a técnica de pesquisa a bibliográfica. 


2 NOÇÕES GERAIS SOBRE PREVIDÊNCIA  E SEGURIDADE SOCIAL
A proteção social teve sua origem no seio familiar, considerando a questão dos cuidados aos idosos e incapacitados como obrigação dos membros mais jovens da família. Porém, devido à precariedade e à falta de recursos suficientes desta colaboração, tornava-se necessária a ajuda de terceiros que, inicialmente, foi direcionado para a igreja. (ibrahim, 2011).

Posteriormente em meados do século XVIII, com a Lei dos Pobres, o Estado passa a assumir alguma responsabilidade. Esta lei, longe de atribuir as pessoas, o direito subjetivo público de proteção, materializou amparo de natureza caritativa. (IBRAHIM, 2011).

Além disso, começaram a surgir os grupos de mútuo sem ajuda estatal, nos quais um conjunto de pessoas se reunia para juntar uma determinada quantia a fim de resguardá-los de qualquer infortúnio. Estas sociedades foram se difundindo, fazendo surgir os primeiros seguros marítimos. (IBRAHIM, 2011).

Em tempos mais modernos, mas especificamente a partir do final do século XIX, é que a questão tornou-se ainda mais importante dentro da ordem jurídica do estado. É nessa época que se nota a regulamentação de direitos relativos à seguridade no mundo. Castro (2002, p.30), afirma que:

O mundo contemporâneo abandonou, há muito os antigos conceitos da Justiça Comutativa, pois as novas realidades sociais e econômicas, ao longo da História, mostraram que não basta dar a cada um que é seu para que a sociedade seja justa. Na verdade algumas vezes, é dando a cada um, o que não é seu é que se engrandece a condição humana e que se redime a injustiça dos grandes abismos sociais.

No ano de 1898, a França promulgou uma norma que garantia assistência ao idoso e aos acidentes de trabalho, em seguida surge uma fase em que os países começam a se preocupar com os direitos trabalhistas, sociais e econômicos. 

A primeira Constituição a incluir o seguro social em seu texto foi o México em 1917, assim como neste mesmo ano a Constituição Soviética incluiu os direitos previdenciários. Dois anos depois, em 1919, foi criada a Organização Internacional do Trabalho (OIT), que aprovou um programa sobre previdência social em 1921. (CARBONERA, 2008).

De fato, a proteção social só se estabeleceu a partir da sociedade industrial, na qual os trabalhadores passaram a ser amparados em decorrência dos acidentes de trabalho. A ausência protetiva, quando da impossibilidade de desempenhar o labor gerava uma insegurança econômica e social. (IBRAHIM, 2011).

As legislações relativas à seguridade ganharam força nos demais continentes, além da Europa, após a Primeira Guerra Mundial. Em1935 foi aprovado no Congresso dos Estados Unidos, o Social Security Act (lei de segurança Social), onde se empregou pela primeira vez a expressão seguridade social. 

No Brasil, somente com a Constituição de 1988, nasceu o Estado do Bem-Estar Social, em face dos três níveis de proteção instituídos a partir do art. 194 e suporte financeiro solidário, mediante as contribuições sociais previstas no art. 195. (IBRAHIM, 2011). 

Porém, desde 1920, o Brasil vem editando normas, visando à instituição de sistemas de proteção social. Tudo começou com a previdência social, por meio das CAPS – Caixas de Aposentadoria e Pensões, no ano de 1923, criado pela Lei Eloy Chaves, ou seja, o decreto Legislativo nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, organizou o seguro social por empresas e financiado pelos empregados, empregadores e União que garantia aos assegurados os benefícios de aposentadoria e pensão por morte, além de assistência médica. (CARBONERA, 2008).

Tal Lei é considerada o marco inicial da Previdência Social no Brasil, na qual os benefícios eram estendidos aos empregados de empresas portuárias, de serviços telegráficos, de água, energia, transporte aéreo, gás, mineração, atingindo 183 caixas de aposentadorias e pensões. (RAMOS, 2004).

Santos (2005, p.50) leciona que, “é de bom alvitre destacar que a interpretação do direito de seguridade social deve observância à interpretação Constitucional, porquanto, os princípios direitos e garantias da seguridade social residem na Constituição Federal”.

O art. 194, caput da Carta Magna dispõe que “a seguridade social compreende um conjunto interado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.”.

A Seguridade Social constitui, pois, dessa forma, a maneira de proporcionar para cada cidadão, a garantia de poder viver em paz no tocante a determinadas necessidades inerentes à própria condição humana. 

2.1 SEGURADOS E BENEFÍCIOS

Entende-se como segurado aquele que contribui para o Registro Geral de Previdência Social sendo divididos em obrigatórios e facultativos.

Caso cessem as contribuições, a pessoa pode conservar essa qualidade nos prazos fixados na lei nº 8.213/92 art. 15 e no Dec. 3.048/99, art. 13 sem limite de prazo se estiver gozando do benefício; até doze meses após a cessação de benefício por incapacidade; até doze meses após cessar a segregação; até doze meses após o livramento; até três meses após o licenciamento ou até seis meses após a cessação das contribuições. Ao perder a qualidade de segurado, extingue-se a relação com o INSS, porém não perderá o direito à aposentadoria.

Os dependentes podem ter recurso próprio já que este detalhe não impede o recebimento das prestações. (MARTINS, 2007). 

  O dependente inválido deverá comprovar a partir de exame médico pericial a cargo do INSS. (Martins, 2007). 

  No caso da filiação, esta é estabelecida por vínculo jurídico, onde o sujeito filiado ao RGPS está sujeito a obrigações e direitos dispostos na legislação de custeio e benefícios do regime. 

  Essa filiação é automática e ocorre a partir do momento em que se exerce atividade remunerada, não sendo, portanto, facultativa. (CASTRO; LAZZARI, 2008).

  Ibrahim (2007, p. 141) explica que:

A atividade exercida deve ser lícita, não se devendo confundir com o trabalho proibido, como por exemplo, menor de 18 anos em atividades insalubres [não podendo] o trabalhador ser prejudicado pela irregularidade de seu empregador.

No caso de trabalhador avulso, se comprova a partir de preenchimento de documentos formalizados pelo sindicato de sua classe. (MARTINS, 2007).

Para que o sujeito possa se inscrever, deve possuir 16 anos ou mais, exceto se sua condição for de aprendiz. (MARTINS, 2007). 

Ressalta-se que a inscrição não garante nenhum direito, podendo o INSS vir a solicitar posteriormente outros dados, no intuito de evitar fraudes. (IBRAHIM, 2007).

2.2 Regime Geral de Previdência Social – RGPS E Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

Como o próprio nome já sugere, os regimes previdenciários brasileiros tratam-se do regime utilizado no Brasil para amparar os trabalhadores e seus dependentes, devendo-se ressaltar que todos aqueles que estejam ativos economicamente e não estejam ligados a nenhum regime próprio de previdência, automaticamente estarão vinculados ao RGPS, estando previsto no artigo 201 da Constituição Federal
 como um regime de caráter contributivo. 

A Constituição Federal de 1988 garante a previdência social em caráter de regime geral, contributivo e de filiação obrigatória em casos de cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada. 

Castro e Lazzari (2006, p. 122) definem Regime Previdenciário como:

[...] aquele que abarca, mediante normas disciplinadoras da relação jurídica previdenciária, uma coletividade de indivíduos que têm vinculação entre si em virtude da relação de trabalho ou categoria profissional a que está submetida, garantindo a esta coletividade, no mínimo, os benefícios essencialmente observados em todo sistema de seguro social – aposentadoria e pensão por falecimento do segurado.

Assim, depreende-se que o RGPS visa beneficiar a coletividade de trabalhadores, como uma forma de retribuir o que é feito por ele, garantindo-lhe, no mínimo, aposentadoria e pensão nos casos de falecimento do segurado.  

O Regime Geral da Previdência Social (RGPS) é adotado pelo Estado Brasileiro abrangendo, segundo Castro e Lazzari (2006, p. 123):

[...] os trabalhadores que possuem relação de emprego regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (empregados urbanos, mesmo os que estejam prestando serviço a entidades paraestatais, os aprendizes e os temporários), pela Lei n.º 5.889/73 (empregados rurais) e pela Lei n.º 5.859/72 (empregados domésticos); os trabalhadores autônomos, eventuais ou não; os empresários, titulares de firmas individuais ou sócios gestores e prestadores de serviços; trabalhadores avulsos, pequenos produtores rurais e pescadores artesanais trabalhando em regime de economia familiar; e outras categorias de trabalhadores, como garimpeiros, empregados.

Entende-se por Regime Geral de Previdência Social o conjunto de regimes próprios da previdência social disposta no art. 9º da Lei 8.213/91, visando beneficiar mediante contribuição, seus beneficiários incapazes de desenvolver seu trabalho. (IBRAHIM, 2007). 

Consta no referido artigo:

Art. 9º A Previdência Social compreende:

 I - o Regime Geral de Previdência Social;

II - o Regime Facultativo Complementar de Previdência Social.

 § 1o  O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante a cobertura de todas as situações expressas no art. 1o desta Lei, exceto as de desemprego involuntário, objeto de lei específica, e de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador de que trata o § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei Complementar nº 123, de 2006)
 § 2º O Regime Facultativo Complementar de Previdência Social será objeto de lei especifica.

Esse regime abrange todos os trabalhadores de iniciativa privada através de Consolidação das Leis do Trabalho, da lei 5.889/73 e lei 5.859/72. (CASTRO; LAZZARI, 2008). 

O RGPS é administrado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social e exercida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Sobre os eventos de doença, Rocha e Baltazar Junior (2000, p. 19) elucidam: “O auxílio-doença é benefício estreitamente assemelhado à aposentadoria por invalidez, porquanto também foi concedido para amparar o trabalhador incapaz profissionalmente”. Assim, tem-se também o auxílio-doença garantido pelo RGPS.

Quanto ao segurado aposentado de forma especial que retomar ao exercício de atividades que possuam caráter nocivo a saúde, terá sua aposentadoria cancelada conforme disposto no art. 57, §8º da lei 8.213/91 e estabelecida pela Emenda Constitucional n. 20 que reescreveu o § 1º do art. 201 da Constituição Federal: 

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. 

Pode o INSS, porém, suspender o benefício se o favorecido não se apresentar para a realização do exame médico-pericial periódico; ou em caso de suspeita de irregularidade na sua concessão, quando convocado para esclarecimentos e não comparecer. 

Importante destacar que para o cálculo do valor a ser pago ao assegurado é calculado de acordo com a idade, o tempo de contribuição, expectativa de sobrevida e alíquota de contribuição (ANEXO 1), tendo como limitações o mínimo de 1 salário mínimo e o máximo do salário-contribuição, excetuando-se o salário-maternidade, que não se sujeita ao limite máximo e ao salário família e salário acidente, que não estão sujeitos ao limite mínimo.

O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS visa assegurar os servidores públicos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte, tratando-se de um regime contributivo voltado para aqueles que titulam cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não se configurando como de caráter obrigatório, podendo o ente optar por se vincular ao Regime Geral da Previdência Social. 

Conforme disserta Álvares (2007, p. 8), o RPPS consiste na:

[...] previsão de benefícios de cunho previdenciários, assegurados ao servidor e ínsitos na Constituição da República e nas normas ordinárias, em geral as destinadas a estabelecer o vínculo do servidor com o Estado, e legislação complementar pertinente, que vem gradativamente modificando a sua estrutura de financiamento, por efeito da imposição de um regime eminentemente contributivo e atuarial.

Diferente do segurado do RGPS, o segurado do RPPS, tem direito ao acesso às informações referentes à gestão do regime através de atendimento a requerimentos, inclusive por meio eletrônico, tendo caráter contributivo e solidário mediante contribuição.

O RPPS está previsto no artigo 40 da Constituição Federal
, que traz em seu bojo a garantia de um regime de previdência de caráter contributivo e solidário com a observância dos critérios que observem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo este artigo composto por 21 parágrafos que regulamentam a sua aplicação.

Ramos (2012) cita os princípios a serem seguidos para regulamentação e funcionamento do RPPS, sendo sua observância fundamental para que o ente tenha acesso ao Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP:

a) O caráter contributivo e o principio do equilíbrio financeiro atuarial constituem os novos paradigmas da previdência no Brasil exigindo correspondência entre o que se arrecada (contribuições) e o que se paga (benefícios);

b) O RPPS é único em cada ente publico, contas bancárias distintas, recursos financeiros do RPPS distintos das contas do tesouro do ente federativo e controles apartado da contabilidade publica; 

c) As fontes de financiamento do RPPS são contribuição do ente estatal, contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas; compensação previdenciária, fundo previdenciário e ganhos auferidos das aplicações dos recursos no mercado financeiro e de capitais; 

d) O RPPS é criado exclusivamente para os servidores públicos titulares de cargo efetivo e aos militares dos Estados e do distrito Federal. 

e) É proibido ao RPPS conceder benefícios distintos aos do INSS; 

f) Aplicação dos recursos do RPPS no mercado financeiro e de capitais de acordo com as Resoluções instituídas pelo Conselho Monetário Nacional; 

g) Observância do equilíbrio financeiro e atuarial correspondente à implementação, em lei, atendidos os parâmetros estabelecidos pelas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS; 

h) Existência de um colegiado ou instancia de decisão em que seja garantida a representação dos segurados do RPPS;

i) Existência de um RPPS e uma unidade gestora;

j) Concessão de benefícios de acordo com a Lei n o 9717/98 e Lei n o 10.887/2004, sendo aos segurados garantidos os benefícios de aposentadoria por: invalidez, voluntária por idade e tempo de contribuição, voluntária por idade, aposentadoria especial e compulsória; auxilia doença, salário-família. Para os dependentes: Pensão por morte, auxílio-reclusão.

Devendo-se destacar, ainda, que a eficiência e a transparência são princípios básicos a serem seguidos para que o ente tenha sucesso na gestão da RPPS.

Uma das maiores dificuldades para aplicação do RPPS está no seu custeio, tendo seu financiamento pelo modelo capitalizado do tipo benefício, que envolve um complexo sistema de cálculos do seu custo e respectivo financiamento, sendo difícil estabelecer o custo total do plano previdenciário e o peso contributivo de cada agente envolvido. (GUSHIKEN, 2002).

Nesse processo de custeio devem-se levar em conta duas limitações das legislações previdenciárias no que diz respeito à capacidade contributiva de seus entes estatais. Na primeira limitação tem-se que as contribuições do ente não podem exceder o dobro da do servidor e na segunda limitação tem-se que suas despesas líquidas como inativas não podem ultrapassar 12% de sua receita líquida. (GUSHIKEN, 2002).

Nesse contexto, subtende-se do RPPS que, assim como o RGPS, possui em seu cerne o caráter contributivo e solidário, sendo regido pelos princípios do equilíbrio financeiro e atuarial.

2.3PRINCIPIOLOGIA

Consta no art. 194 da Norma Suprema em parágrafo único os princípios constitucionais da Seguridade Social em que se inclui a universalidade da cobertura e do atendimento dirigido ao legislador ordinário a garantia de cobertura do maior número de riscos sociais e atendimento a todos que estão em situação de risco. (ALENCAR, 2009).

São princípios constitucionais da seguridade social para Castro & Lazzari (2003, p.81 - 84):

I – Universalidade da cobertura e do atendimento –a entrega, das ações, prestações e serviços de seguridade social a todos que necessitam, tanto em termos de previdência social .

II - Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais –tratamento uniforme a trabalhadores urbanos e rurais, havendo assim idênticos benefícios e serviços (uniformidade), 

III – Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços –pressupõe que os benefícios são concedidos a quem deles efetivamente necessite razão pela qual a Seguridade Social deve apontar os requisitos para a concessão de benefícios e serviços. 

IV – Irredutibilidade do valor dos benefícios - o beneficio legalmente concedido –não pode ter seu valor nominal reduzido, não podendo ser objetivo de desconto salvo os determinados por lei ou ordem judicial. 

V – Equidade na forma de participação no custeio –busca-se garantir que aos hipossuficientes seja garantida a proteção social, exigindo-se dos mesmos, quando possível, contribuição equivalente a seu poder aquisitivo. 

VI – Diversidade da base de financiamento –estabelece a possibilidade de que a receita da Seguridade Social possa ser arrecadada de varias fontes pegadoras, não ficando adstrita a trabalhadores, empregadores e Poder Publico;

VII - Caráter democrático e descentralizado da administração – A gestão dos recursos, programas, planos, serviços e ações nas três vertentes da Seguridade Social, em todas as esferas de poder, devem ser realizados mediante discussão com a sociedade.

Como prevê o já mencionado art. 194 da Constituição Federal, a Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à previdência social, à assistência social e à saúde.

No que concerne à saúde, o princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, foi consagrada pelo legislador constitucional como um direito de todos. (ALENCAR, 2009).

O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços as população urbanas e rurais visa resguardar tratamento isonômico entre trabalhador rural e urbano de modo que não haja tratamento diferenciado, estabelecendo igualdade entre as pessoas, onde:

A Constituição fixa (art. 201, §7º, II) a idade de 65 anos para homem e de 60 anos para mulher para obtenção de aposentadoria por idade, reduzindo em cinco anos o limite de idade para os trabalhadores rurais de ambos os sexos (60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher). (ALENCAR, 2009, p. 45).

Outro princípio da equidade social é a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços autoriza o legislador a eleger os benefícios e serviços que mulher atende aos mais necessitados, determinando como prioritários os benefícios e serviços que garantam cobertura mais eficaz aos anseios atuais da sociedade.

A irredutibilidade do valor dos benefícios não se trata de um princípio exclusivo da previdência, pois abrange também a seguridade social. Tal princípio veda a redução do valor nominal do benefício, impossibilitando a redução da expressão numérica da prestação periódica percebida pelo cidadão. (ALENCAR, 2009).

No caso do princípio da manutenção do valor real dos benefícios que está inserido no art. 201, §4º, 
 com aplicação restrita à previdência social, resguarda o poder de compra, protegendo os benefícios contra a desvalorização da moeda, sendo alcançado por intermédio de reajuste periódico dos benefícios previdenciários. 

O princípio da equidade na forma de participação no custeio visa garantir a equidade da diferenciação de base de cálculo e de alíquotas das pessoas eleitas para custear a aflição dos necessitados.

Tem-se ainda o princípio da diversidade na base de financiamento e de custeio que destaca que a seguridade social está amparada em bases de financiamento e de custeio variadas em que toda sociedade deve atuar de forma direta e indireta nos termos citados pela lei.

Por fim, tem-se o caráter democrático e descentralizado da administração, estabelecendo a participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. (ALENCAR, 2009).


3 APOSENTADORIA ESPECIAL
A aposentação consiste em um dos meios de proteção social de obrigação do Estado, quando, após anos de trabalho, o indivíduo poderá receber do Estado o benefício que lhe garanto, no mínimo, o padrão de vida que detinha enquanto trabalhava. 

De acordo com Silva (2011, p. 19):

Destarte, aposentação, espécie de benefício previdenciário, é a contraprestação assegurada ao participante da Previdência Social, mediante prévia contribuição pecuniária vertida ao sistema, daí, não obstante a natureza pública do instituto e a compulsoriedade da contribuição, ousa-se em afirmar uma relação sinalagmática observável nos pactos privados que são de regra pautados pela autonomia da vontade.

Vale destacar que para que o indivíduo tenha direito à aposentadoria se faz necessário que ela tenha trabalho durante sua vida tendo contribuído com a previdência social por um determinado período, entre outros critérios, conforme elucida Silva (2011, p. 19):

Além do requisito primeiro da contribuição, a lei impõe outros, como tempo de filiação, qualidade de segurado, idade do participante e carência, que concomitantemente observados, salvo disposições particulares, faz nascer o direito de gozo da contraprestação em espécie, denominada benefício previdenciário, dentre eles a aposentação, objetivando suprir as necessidades de natureza alimentar do trabalhador ou contribuinte facultativo, quando for o caso.

A estrita legalidade do instituto da aposentação está relacionada com o princípio da legalidade. 

O Princípio da Legalidade diz que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. (artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal). Mello (1996, p. 56) discorre sobre o princípio da legalidade, afirmando que:

Para avaliar corretamente o principio da legalidade e captar-lhe o sentido profundo cumpre atentar para o fato de que ele é a tradução jurídica de um propósito político: o de submeter os exercentes do poder em concreto – administrativo – a um quadro normativo que embargue favoritismos, perseguições ou desmandos. Pretende-se através da norma geral, abstrata e impessoal, a lei, editada pelo Poder Legislativo – que é o colégio representativo de todas as tendências (inclusive minoritárias) do corpo social – garantir que a atuação do Executivo nada mais seja senão a concretização da vontade geral.

No que diz respeito ao sentido estrito da lei tem-se a descrição das condutas puníveis e as suas respectivas sanções, define os tipos penais, compondo-se em duas partes: comando principal e sanção, surgindo da conjugação dessas duas partes a proibição, ou seja, a norma. 

Nesse contexto, tem-se que a aposentação deve está baseada na estrita legalidade, devendo todas as suas ações ser restritas ao exposto em lei, sob pena de punição. 

O ato jurídico perfeito está relacionado à estabilidade das relações jurídicas, se configurando como um ato fundado na lei, entendendo-se que consiste no ato já consumado segunda a lei vigente, conforme exposto no artigo 1º do Código Civil brasileiro de 2002. De acordo com Cretella Júnior (1998, p. 460):

Na expressão “ato jurídico perfeito” o vocábulo “perfeito” tem o sentido de “acabado”, “que completou todo o ciclo de formação”, “que preencheu todos os requisitos exigidos pela lei”. Não o sentido de “irrepreensível”, “íntegro”, embora os dois sentidos tenham pontos de contato. Se o ato se completou, na vigência de determinada lei, nenhuma lei posterior pode incidir sobre ele, tirando do mundo jurídico, porque “perfeição”, aqui, é sinônimo de “conclusão”.

Assim, trata-se do instituto que traz segurança jurídica ao cidadão, entendendo que o que é disposto por uma lei não pode ser alterado ou modificado.

Para Souza (1996) a segurança está implícita no valor da justiça, sendo um ‘a priori’ jurídico. Prossegue afirmando que se a lei é garantia de estabilidade das relações jurídicas, a segurança se destina a estas e às pessoas em relação; é um conceito objetivo, a priori, conceito finalistico da lei.

Canotilho (1995, p. 373) apoiando a tese de que os conceitos de ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada estão relacionados com a segurança jurídica, ensina:

Os princípios da proteção da confiança e da segurança jurídica podem formular-se assim: o cidadão deve poder confiar em que aos seus atos ou às decisões públicas incidentes sobre os seus direitos, posições jurídicas e relações, praticadas ou tomadas de acordo com as normas jurídicas vigentes, se ligam os efeitos jurídicos duradouros, previstos ou calculados com base nessas mesmas normas. Estes princípios apontam basicamente para: (1) a proibição de leis retroativas; (2) a inalterabilidade do caso julgado; (3) a tendencial irrevogabilidade de atos administrativos constitutivos de direitos.

Prossegue afirmando que os princípios da confiança e da segurança jurídica são inerentes ao Estado de Direito, tentando uma dimensão objetiva da ordem jurídica, ou seja, “a durabilidade e a permanência da própria ordem jurídica, da paz jurídico-social e das situações jurídicas” (CANOTILHO, 1995, p. 374), sendo que “outra garantística jurídico-subjetiva dos cidadãos legitima a confiança na permanência das respectivas situações jurídicas” (CANOTILHO, 1995, p. 374). 

A necessidade da existência desse princípio advém do dever que o Direito possui que é de fornecer à sociedade certa estabilidade e certeza na regência de suas vidas, no que concerne às conseqüências imputáveis a seus atos.

Tem-se no instituto da aposentação um direito adquirido pelo cidadão, podendo-se dizer que, a partir do momento que se tem um ato jurídico perfeito, o indivíduo passa a ter um direito adquirido.

Dessa forma, o direito adquirido consiste no ato de incorporação do direito ao patrimônio jurídico do indivíduo, vestindo a manta da proteção constitucional. Ongaratto (2010, p. 1), já citando o instituto da aposentadoria, disserta sobre direito adquirido, afirmando que:

Direito adquirido é aquele que a lei considera definitivamente integrado ao patrimônio de seu titular. Assim, quando alguém, na vigência de uma lei determinada, adquire um direito relacionado a esta, referido direito se incorpora ao patrimônio do titular, mesmo que este não o exercite, de tal modo que o advento de uma nova lei, revogadora da anterior relacionada ao direito, não ofende o status conquistado, embora não tenha este sido exercido ou utilizado; por exemplo, o funcionário público que, após trinta anos de serviço, adquire direito à aposentadoria, conforme a lei vigente, não podendo ser prejudicado por eventual lei posterior que venha ampliar o prazo para a aquisição do direito à aposentadoria. O não exercício do direito não implica a perda do direito adquirido na vigência da lei anterior, mesmo que ele não seja exercitado. Ao completar, na vigência da lei anterior, trinta anos de serviço, o titular do direito adquiriu o direito subjetivo de requerer sua aposentadoria em qualquer época, independentemente de alteração do prazo aquisitivo por lei posterior.

Destaca-se que o direito adquirido emana diretamente da lei e, após ocorrência do ato jurídico perfeito, absorve proteção constitucional, passando a fazer parte do patrimônio jurídico do cidadão, que mesmo não gozando de seu direito, já o tem.
A aposentadoria especial é devida ao trabalhador que desempenhar atividades sujeitas a vicissitudes que lhe prejudiquem a saúde.
A redação original da Constituição previa esse tipo de aposentadoria no artigo 202, inciso II, o qual dispunha que “após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei”. Houve modificação, e agora a sede constitucional é o artigo 201, §1º, in fine, que diz: 
É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.

            Vale ressaltar que a aposentadoria especial não é só devida a quem trabalhar em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, mas também terá direito os portadores de deficiência. No entanto, esse direito depende de edição de lei complementar, o que não tinha acontecido. Contudo, no dia 8 de maio de 2013, veio a lume a lei complementar nº 142, de 8 de maio de 2013. 
           Dessa forma, temos dois tipos de aposentadoria especial: a dos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91 e a prevista na referida lei complementar. 

3.1 PRINCIPAIS ASPECTOS DA APOSENTADORIA ESPECIAL

A aposentadoria especial é concedida a cidadãos que durante sua vida profissional exerceram funções em condições especiais, apresentando riscos à sua saúde ou integridade física, sendo concedida aposentadoria para tempo de contribuição de 15, 20 ou 25 anos, conforme cada caso.

O homem, ao realizar o trabalho está exposto constantemente aos riscos ocupacionais, que interferem em sua saúde, e consequentemente no processo de produção. 

A exposição é representada pelo período em que o ser humano está sujeito aos diversos componentes ambientais através das diversas vias possíveis de absorção da substância tóxica pelo organismo: respiratória, cutânea, digestiva e placentária (CÂMARA; GALVÃO, 1995).

Benedetti (2006) realizou uma investigação sobre a doença ocupacional em funcionários de uma indústria de alimentos e verificou que nas indústrias a ambiência do trabalho é determinante na qualidade e quantidade da produção. 

Assim para evitar riscos ocupacionais torna-se, necessária a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (luvas, uniforme, óculos, botas de borracha, toca, protetor auditivo). 

De acordo com Lapa e Goes (2011), perigo é a exposição a algo ou a condição perigosa que levar a uma lesão ou dano. Já o risco é a relação entre a probabilidade associado à consequência, destacam também que o Incidente independe da severidade da consequência e acidente é um incidente que leva a uma lesão. A aposentadoria especial veio justamente para amparar esses cidadãos, reduzindo os riscos enfrentados ao longo de suas vidas:

A aposentadoria especial está prevista nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, é devida ao segurado que tenha trabalhado 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, ou seja, indivíduos que tenha trabalhado com exposição a agentes nocivos, que se presuma produzir a perda da integridade física e mental em ritmo acelerado. Essa espécie de aposentadoria, bem como a aposentadoria por idade e a por tempo de contribuição, comporta carência de 180 contribuições mensais e submete-se a regra da tabela contida no art. 142 da Lei nº 8.213/91. (AGUIAR, 2010 p. 12).

Na opinião de Silva (2011, p. 24):

Talvez pudesse ser chamada de subespécie de aposentadoria por tempo de contribuição, pois se constitui em modalidade de aposentação em condições especiais para o trabalhador, com redução do tempo de contribuição, quando exposto ao trabalho capaz de prejudicar sua saúde. Aqui o legislador se preocupou com as condições de insalubridade, quando for o caso, que se submete o trabalhador.
Em relação aos deficientes, a lei complementar nº 142 de 8 de maio de 2013 regulamentou o § 1º do art. 201 da Constituição, no tocante à aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. Na verdade, não é bem um tipo de aposentadoria, mas apenas redução das exigências para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição.
Nesse contexto, a aposentadoria especial é concedida com menor tempo de contribuição para indivíduos que enfrentaram essa problemática durante suas vidas profissionais, devendo-se destacar que comporta carência de 180 contribuições por mês.

3.2 CONTEXTO HISTÓRICO DA APOSENTADORIA ESPECIAL

A aposentadoria especial foi instituída no Brasil em 1960 com a Edição da Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS, n. 3.807/60 a partir da seguinte redação:

 A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinquenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, pelo menos, conforme atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo.

Como se observa, a Lei exigia há época 04 (quatro) requisitos básicos para a devida concessão, quais sejam: 

a)Carência mínima de 15 anos de contribuição

b)Tempo mínimo  de trabalho de 15, 20 e 25 anos 

c)Serviço insalubre, penosos, perigoso ou enquadramento pela atividade profissional.

d)Idade  mínima de  50  ( cinquenta anos).

Em 1964, foi editado o primeiro Decreto de nº 53.831/64, determinando quais seriam os agentes agressivos, passando a nominá-los através do “Anexo III”. Assim, o Poder Executivo regulamentou a LOPS, criando através do referido Decreto, os agentes, físicos, químicos e biológicos além das atividades consideradas penosas.

Esta foi então, a primeira mudança da Lei, que com apenas 04 anos de vigência já estaria sendo fatiada, criando-se a primeira  lista para estabelecer o que seria considerado agente agressivo ou quais ocupações seriam  caracterizadas como penosas.

Posteriormente em 1968, surgiu mais um Decreto o de nº 62.755/68, revogando o decreto 53.831/64, o qual estabelecia prazo para a regulamentação da aposentadoria especial instituída pela Lei 3.807/60.

Vale ressaltar que este projeto não saiu do papel e permaneceram os efeitos do decreto de 1964, apenas em relação ás atividades profissionais sem mencionar os agentes nocivos. 

Com o advento da Lei 5.890/73, surge mais uma mudança, desta vez no que se refere ao tempo de contribuição, reduzindo-o de 180 para 60 contribuições mensais.

Ainda no ano de 1973 foi publicado o Decreto 72.771/73, trazendo em seus anexos mais dois quadros de agentes agressivos. 

O Quadro Anexo I e o Quadro Anexo II, o primeiro trazia a classificação das atividades profissionais segundo os agentes nocivos físicos, químicos, biológicos e o segundo trazia exclusivamente o enquadramento das atividades profissionais. Os referidos quadros foram posteriormente ratificados com a revogação através do Decreto 83.080/79 (BRASIL, 1979).

O Anexo I do Decreto 83.080/79 diz respeito aos agentes nocivos físicos (calor, frio, radiações ionizantes, trepidação, ruído, pressão atmosférica), químicos (arsênico, berílio, Cadmo, chumbo, cromo, fósforo, manganês, mercúrio, ouro, hidrocarbonetos, sílica), biológico (carbúnculo, tuberculose, tétano, brucela, mormo, animais doentes materiais infecto-contagiantes, preparação de soros, vacinas, doentes e germes) (BRASIL, 1979).

O Anexo II do Decreto 83.080/79, diz respeito aos grupos profissionais (engenheiros químicos, metalúrgicos de minas, químicos, técnicos em laboratório, dentistas, farmacêuticos, enfermeiros, veterinários, técnicos de raio X, pescadores, mineiros, trabalhadores em pedreiras, túneis,geleiras, petroleiros, transporte ferroviários, rodoviário, aéreo, marítimo, estivadores, trabalhadores metalúrgicos, caldeireiros, galvonoplastia, torneiros, moedores, curtidores, gráficos) (BRASIL, 1979).

Verifica-se que os Decretos 53.831/64 assim como o Decreto 83.080/79, davam orientações qualitativas, isto é, levavam em conta se a profissão do segurado estava entre aquelas listadas nos seus anexos sem nenhuma exigência de outras provas.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, foram galgados a status constitucional as Aposentadorias por Tempo de Serviço, por Idade e a Aposentadoria Especial.

A Constituição Federal, no entanto, não especificou as condições em que se daria a Aposentadoria Especial, apenas mencionou no art. 202, que diz:

É assegurada aposentadoria, nos termos da Lei…Inciso II após 35 anos de trabalho ao homem e, após 30 á mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições  especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em Lei (BRASIL, 1988).

Assim em 24/07/1991, foi promulgada a Lei 8.213/91, a qual trouxe dois artigos 57/58, exclusivamente sobre Aposentadoria Especial, disciplinando tempo de carência, de trabalho, renda mensal e a relação de atividade profissionais  prejudiciais a saúde ou a integridade física do trabalhador a qual seria objeto de Leis específica (LADENTHIN, 2016).
A carência deixou de fazer parte do caput do artigo como era na LOPS e foi inserida no art. 25, inciso II da Lei, exigindo 180 contribuições mensais como na origem, ou possibilidade de utilizar a tabela de transição do art. 142 da Lei 8.213/91.

Permaneceu o mesmo tempo de trabalho exigido para obtenção do benefício, como era na LOPS (LADENTHIN, 2016).
Surge então a notável alteração em relação às condições especiais que provocassem prejuízos a saúde ou a integridade física do trabalhador para tornar possível a concessão do benefício.

Até então, bastava que o agente agressivo fosse classificado como insalubre, penoso ou perigoso para ensejar o direito ao benefício. O núcleo do benefício passou a ser a nocividade.

O benefício que era de 95% da média dos trinta e seis últimos meses pela lei anterior, passou a valer com o percentual de 85%, mais 1% a cada grupo de 12 contribuições mensais até o máximo de 100% (LADENTHIN, 2016). O art. 57 da Lei 8.213/91 trazia em seu caput que: 

A aposentadoria especial, será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15, 20 e 25 anos, conforme atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem  a saúde ou a integridade física.

O art. 58 da mesma Lei, no entanto estabeleceu que: A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de Lei específica. Esta lei nunca foi aprovada e a lista nunca foi apresentada ao Congresso bem como não houve qualquer projeto para fazê-la (LADENTHIN, 2016).
Inobstante a isso, a mudança mais significativa na aposentadoria especial, ao longo do tempo, somente ocorreu com a edição da Lei 9.032/95. Esta lei foi o divisor de águas para este benefício previdenciário. 

A começar pela exclusão dos enquadramentos por atividade profissional, descritos nos Anexos II e III. Neste rol dos excluídos estão motoristas de ônibus, cobradores, soldadores, pintores à pistola, bombeiros, guardas, entre muitos outros. Excluiu a expressão “conforme atividade profissional” e incluiu outra: “conforme dispuser a lei”.  

O que aconteceu a partir da edição da Lei 9.032/95, foi o declínio no número de aposentadorias especiais, com regramentos rígidos e difíceis de serem Alcançados pelos segurados. Passou a exigir a comprovação da exposição aos agentes prejudiciais, além do tempo de trabalho, a exposição aos agentes químicos, físicos ou biológicos.

Fato é que, a partir da Lei 9.032/95, verificou-se o expressivo declínio dessa aposentadoria, como se o ambiente de trabalho tivesse sido modificado e o trabalhador colocado em uma bolha, absolutamente hermético, protegido das condições agressivas do ambiente laboral.

Outra mudança significativa foi no que se refere  a exigência para que o tempo de trabalho seja habitual, permanente, não ocasional e nem intermitente em condições especiais prejudiciais á saúde ou a integridade física . (LADENTHIN, 2016).
Mudou também a conversão, a qual somente será permitida de tempo especial em comum e do tempo especial para especial. Essa conversão, entretanto, tem sido objeto de decisões judiciais, as quais permitem utilizá-las para períodos anteriores a Lei 9.032/95, os fatores de conversão da época.

A Lei 9.732/98 foi a última, (excetuando-se a Emenda Constitucional de nº 20/98 e o Decreto 8.123/2013), os quais apresentam alterações, trazendo especialmente informações sobre equipamentos de proteção individual  (EPI), criando contribuição específica para custeio, além estabelecer critérios quantitativos e qualitativos para a concessão da Aposentadoria Especial (LADENTHIN, 2016). Citam-se os agentes nocivos que dão direito à Aposentadoria Especial:

Agentes Biológicos

Vírus, fungos e bactérias: em geral, há exposição a esses agentes em hospitais, postos de saúde, consultórios de médicos, dentistas ou veterinários, curtumes e criadouros ou matadouros de animais (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Agentes Físicos: 

Ruído – A exposição de ruído habitual e permanente dá direito a aposentadoria especial. Em geral, carpinteiros e operadores de máquinas industriais são expostos a esse agente nocivo, que possibilita o surgimento de surdez com o tempo. Até 5 de março de 1997, o limite era de 80 dB. Até 18 de novembro de 2003, passou a ser 90 dB. De 19 de novembro de 2013 até hoje está fixado em 85 dB (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Calor e Frio – Exposição a fontes artificiais de calor acima de 46ºC de maneira habitual e permanente. Assim como o frio abaixo dos 8ºC por fontes artificiais, como câmaras frias, em supermercados, restaurantes e açougues. A exposição permanente alternada entre o frio e o calor, que causa choque térmico, também gera direito ao benefício (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Eletricidade – É considerado risco quando o profissional está exposto à eletricidade acima de 250 volts.

Trepidação – Trabalho com perfuratrizes manuais de solo ou asfalto (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Radiações Ionizantes – Aparelhos de raios X em hospitais e laboratórios, rádio e substâncias radioativas, produtos químicos e farmacêuticos radioativos (urânio, radônio, mesotório, tório X, césio 137 e outros); extração de minerais radioativos como o urânio e produtos luminescentes.

Ar comprimido – Trabalhos em caixões ou câmaras pneumáticas e em túbulos pneumáticos; operações com uso de escafandro; operações de mergulho; trabalho com ar comprimido em túneis pressurizados (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

 Agentes Químicos
Arsênio – Atividade com tintas, lacas (gás arsina), inseticidas, parasiticidas e raticidas; preparação e conservação de peles e plumas (empalhamento de animais) e conservação da madeira; produção de vidro, ligas de chumbo, medicamentos e semicondutores, trabalhos com arsênio, seus compostos e metais arsenicais.

Asbesto ou Amianto – Fabricação de guarnições para freios, materiais isolantes e produtos de fibrocimento. Trabalhos com rochas amiantíferas e qualquer colocação ou demolição de produtos de amianto que produza partículas atmosféricas de amianto.

Benzeno e derivados – Instalações petroquímicas onde se produz benzeno, usuários de cola sintética na fabricação da cola, de calçados, artigos de couro ou borracha e móveis; produção de tintas; impressores; pintura à pistola; soldagem (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Berílio, Cádmio e derivados – Trabalhos com berílio ou cádmio; fabricação e fundição de ligas compostas e metálicas (latão, aço, cobre, zinco, ouro de joias e amalgama dental); utilização na indústria aeroespacial e manufatura de instrumentos de precisão e ordenadores; ferramentas cortantes que não produzam faíscas para a indústria petrolífera; fabricação de tubos fluorescentes, de ampolas de raios X, de eletrodos de aspiradores, cátodos de queimadores e moderadores de reatores nucleares; fabricação de cadinhos, vidros especiais e de porcelana para isolantes térmicos, soldagem, galvanização e soldagem de prata.

Bromo – Trabalhos expostos ao bromo e ácido bromo (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015). 

Chumbo, bronze e derivados – Fabricação e qualquer exposição ao chumbo e bronze, acumuladores e baterias, tintas (inclusive aplicação por pistola), esmaltes e vernizes à base de compostos de chumbo; armas e munições; vulcanização da borracha pelo litargírio ou outros compostos de chumbo; soldagem.
Indústria gráfica de impressão; fabricação de vidro, cristal e esmalte vitrificado; trabalho em sucata ou ferro-velho; fabricação de pérolas artificiais; olaria; fabricação de fósforos (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Cloro e Iodo – Exposição habitual ao cloro e ao iodo.

Cromo – Exposição habitual ao ácido crômico, de cromatos e bicromatos e ligas de ferrocromo; cromagem eletrolítica de metais (galvanoplastia); curtição e outros trabalhos com o couro; pintura à pistola com pigmentos de compostos de cromo, polimento de móveis; manipulação de ácido crômico, de cromatos e bicromatos; soldagem de aço inoxidável; fabricação de cimento e trabalhos da construção civil; impressão e técnica fotográfica (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Flúor – Exposição habitual ao flúor e de ácido fluorídrico; fabricação de ladrilhos, telhas, cerâmica, cimento, vidro, esmalte, fibra de vidro, fertilizantes fosfatados; produção de gasolina (como catalisador alquilante); soldagem elétrica; galvanoplastia; calefação de superfícies; sistema de combustível para foguetes.

Fósforo e Manganês – Exposição habitual ao manganês e ao fósforo branco, produtos fosforados e organofosforados, exposição habitual a fertilizantes, praguicidas inclusive pelo trabalhador rural; fabricação de projéteis incendiários, explosivos e gases asfixiantes à base de fósforo branco, curtimento de couro (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Solventes – Hidrocarbonetos aromáticos ou alifáticos. Exposição habitual a solventes em geral, como na fabricação de azeites, graxas, ceras, desengordurantes, removedor de pintura, extintores de incêndio, anestésico local, resinas, borracha, asfalto, pinturas.

Mercúrio – Exposição habitual ao mercúrio e de seus compostos, fabricação de espelhos, tintas, soldas e fulminato de mercúrio, fabricação de aparelhos: barômetros, manômetros, termômetros, interruptores, lâmpadas, válvulas eletrônicas, ampolas de raio X, retificadores; amalgamação de zinco para fabricação de eletrodos, pilhas e acumuladores; empalhamento de animais com sais de mercúrio;

Monóxido de Carbono – Produção e distribuição de gás obtido de combustíveis sólidos (gaseificação do carvão); mecânica de motores, principalmente movidos à gasolina, em recintos semifechados; soldagem acetilênica e a arco; caldeiras, indústria química; siderurgia, fundição, mineração de subsolo; uso de explosivos; controle de incêndios; controle de tráfego; construção de túneis; cervejarias (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Cianeto de Hidrogênio – Operações de fumigação de inseticidas, síntese de produtos químicos orgânicos; eletrogalvanoplastia; extração de ouro e prata; produção de aço e de plásticos (especialmente o acrilonitrilo-estireno); siderurgia (fornos de coque).

Sulfeto de Hidrogênio – Estações de tratamento de águas residuais; mineração; metalurgia; trabalhos em silos; processamento de açúcar da beterraba; curtumes e matadouros; produção de viscose e celofane; indústria química (produção de ácido sulfúrico, sais de bário); construção de túneis; perfuração de poços petrolíferos e gás; carbonização do carvão a baixa temperatura; litografia e fotogravura.

Sílica livre – Extração de minérios; decapagem, limpeza de metais, foscamento de vidros com jatos de areia, e outras atividades em que se usa areia como abrasivo; fabricação de material refratário para fornos, chaminés e cadinhos, fabricação de mós, rebolos, saponáceos, pós e pastas para polimento de metais; moagem e manipulação de sílica na indústria de vidros e porcelanas; trabalho em pedreiras; trabalho em construção de túneis; desbastes e polimento de pedras (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).

Sulfeto e Dissulfeto de Carbono – Fabricação de sulfeto de carbono; indústria da viscose, raiom (seda artificial); fabricação e emprego de solventes, inseticidas, parasiticidas e herbicidas; fabricação de vernizes, resinas, sais de amoníaco, tetracloreto de carbono, têxteis, tubos eletrônicos a vácuo, gorduras; limpeza a seco; galvanização; fumigação de grãos; processamento de azeite, enxofre, bromo, cera, graxas e iodo.

Inobstante a esta, sabe-se que esta relação é meramente exemplificativa e não taxativa, valendo a partir de então, o anexo IV do Decreto 2.172, que foi substituído pelo Decreto 3.048/99, vigente até os dias atuais (LOPES JUNIOR; MARTINS, 2015).


4 CONVERSÃO DE TEMPO
4.1CONVERSÃO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DOS DEFICIENTES 
A aposentadoria por tempo de contribuição da pessoa com deficiência ocorre conforme o grau de deficiência do beneficiário, sendo considerada pela Lei Complementar 142/2013 pessoa deficiente aquela com impediente de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que impossibilite sua participação de forma plena e efetiva na sociedade (PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2013).

Têm-se os seguintes requisitos:

Grau de deficiência leve para homem o tempo de contribuição é de 33 anos e para mulher é de 28 anos; grau de deficiência moderada, para homem o tempo de contribuição é de 29 anos e para mulher de 24 anos; se o grau de deficiência for grave, o tempo de contribuição para homem é de 25 anos e para mulher 20 anos. Em todos os casos, o tempo de carência é de 180 meses trabalhados na condição de pessoa com deficiência (PREVIDÊNCIA SOCIAL, 2013).

Destaca-se que a transformação do período de trabalho especial para o comum sempre será válida entre tempos especiais, ampliando-se o interregno laboral em número de dias (SALIBA, 2016).
Consta no § 1º do art. 201 da CF:
É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.
Deste modo, se estabelece condições diferenciadas para a concessão de aposentadorias aos segurados com deficiências seja por tempo de contribuição ou por grau de deficiência.

Tendo em vista que se trata de uma aposentadoria especial, o segurado aposentado conforme LC 142/2013 não é obrigado a se afastar da atividade que exerce na condição de pessoa com deficiência podendo trabalhar normalmente, mas há possibilidade de conversão de tempo de contribuição quando este tiver contribuído alternadamente na condição de pessoa com e sem deficiência (SALOMÃO, 2016).

Neste caso, os períodos são somados e aplica a conversão de tempo como demonstra a tabela abaixo:

Figura 1 - conversão de tempo aposentadoria especial dos deficientes
[image: image1.jpg]TEMPO A CONVERTER

De 20 anos
De 24 anos
De 28 anos

De 30 anos

Tabela de conversao

Para 20

Mulheres

MULTIPLICADORES

1,00 1,20 1,40 1,50
0,83 1,00 117 1,25
0,71 0,86 1,00 1,07
0,67 0,80 0,93 1,00

Tabela de conversao

Homens
MULTIPLICADORES
TEMPO A CONVERTER
Para 25 Para 29 Para 33 m
De 25 anos 1,00 116 | 1,32 1,40
0,86 1,00 | 114 1,21
0,76 0,88 | 1,00 1,06
De 35 anos 0,71 0,83 | 0,94 1,00





Fonte: Salomão, 2016.

Fica garantido ao portador de deficiência que tenha tempo de contribuição a conversão de tempo para fins de aposentadoria conforme a LC 142/2013.
4.2 CONVERSÃO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DOS NÃO DEFICIENTES

Como dito, os artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91 regulam essa aposentadoria. O primeiro assevera que “A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei”.

            É devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual (somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção) que tenha trabalhado em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
            Deverá ser comprovado o tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente; a efetiva exposição aos agentes nocivos: químicos, físicos ou biológicos ou associação de agentes pelo período exigido para a concessão de benefício (15, 20 ou 25 anos). 

            A comprovação de exposição aos agentes nocivos será pelo PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, preenchido pela empresa ou seu preposto, com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

           Conversão de tempo é a possibilidade de transformar tempo de serviço especial em comum ou comum em especial e especial em especial. Até 28/4/1995 isso foi possível. Dessa data em diante, só é possível a conversão de tempo de serviço especial em comum e especial em especial.
            Existem fatores de conversão de acordo com o RPS, aprovado pelo Decreto 3048, o qual diz, em seu artigo 66: 

Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais atividades sujeitas a condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados após conversão, conforme figura abaixo, considerada a atividade preponderante:
Figura 2 - conversão de tempo para fins de aposentadoria especial 
	Tempo a converter
	Multiplicadores
	
	

	 
	PARA 15
	PARA 20
	PARA 25

	DE 15 ANOS
	-
	1,33
	1,67

	DE 20 ANOS
	0,75
	-
	1,25

	DE 25 ANOS 
	0,60
	0,80
	-


Fonte: Decreto 3.048/99

Nesse caso, é conversão de tempo especial em especial.

Já de tempo especial em comum, tem-se a seguinte tabela:

	TEMPO A CONVERTER
	MULTIPLICADORES
	

	
	MULHER (PARA 30)
	HOMEM (PARA 35)

	DE 15 ANOS
	2,00
	2,33

	DE 20 ANOS
	1,50
	1,75

	DE 25 ANOS
	1,20
	1,40


Fonte: Decreto 3.048/99
O Decreto 8.145 de 2013 veda a conversão de tempo de contribuição da pessoa com deficiência para fins de concessão da aposentadoria especial em casos de atividades em que as condições prejudiquem a saúde ou a integridade física do indivíduo (SALOMÃO, 2016).
5 NORMAS REGULAMENTADORAS e JURISPRUDÊNCIAS

Têm-se hoje as seguintes Normas Regulamentadoras e evolução legislativa quanto a aposentadoria especial:

Quadro 1- Normas Regulamentadoras e evolução legislativa quanto a aposentadoria especial

	PERÍODO TRABALHADO
	ENQUADRAMENTO



	Até 28/04/1995
	Quadro Anexo ao Decreto n° 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080 de 1979.

Sem Exigência de Laudo Técnico, exceto para ruído (nível de pressão sonora elevado).



	De 29/04/1995 a 13/10/1996
	Anexo I do Decreto 83.080 de 1979. Código 1.0.0 do anexo ao Decreto n° 53.831, de 1964.

Sem Exigência de Laudo Técnico, exceto para ruído (nível de pressão sonora elevado). Neste caso LTCAT, ou demais demonstrações ambientais.



	De 14/10/1996 a 05/03/1997
	Anexo I do Decreto 83.080 de 1979. Código 1.0.0 do anexo ao Decreto n° 53.831, de 1964.

Com Exigência de Laudo Técnico, exceto para ruído (nível de pressão sonora elevado).



	De 06/03/1997 a 05/05/1999
	Anexo IV do Decreto n° 2.172 de 1997.

Com Exigência de Laudo Técnico para todos os agentes nocivos



	A partir de 06/05/1999
	Anexo IV do Decreto n° 3.048 de 1999.

Com Exigência de Laudo Técnico para todos os agentes nocivos




Verifica-se a jurisprudência abaixo:

TRABALHADOR EXPOSTO A AGENTES NOCIVOS DURANTE A SUA JORNADA DE TRABALHO. FRENTISTA. APOSENTADORIA ESPECIAL DEVIDA. A aposentadoria especial, benefício decorrente do trabalho realizado em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, é devida ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, em condições que, para esse efeito, sejam consideradas penosas, insalubres ou perigosas. As condições especiais de trabalho demonstram-se até 28/04/1995, dia anterior à vigência da Lei nº 9.032/95, pelo enquadramento profissional, ou mediante formulários da própria empresa ou laudos técnicos, a partir de 29/04/1995, por formulários próprios (SB-40 e DSS-8030, padronizados pelo INSS), preenchidos pela empresa, ou mediante laudo, a partir de 06/03/1997 , por Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo as empresas, desde então, elaborar e manter Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores.

Para a demonstração da permanência e habitualidade da atividade insalubre não é necessária a exposição ao agente agressivo durante toda a jornada laboral, mas apenas o exercício de atividade, não ocasional, nem intermitente, que o exponha habitualmente a condições especiais, prejudiciais à sua saúde ou integridade física. Por sinal, a exigência de habitualidade e permanência da exposição sob agentes nocivos somente foi trazida pela Lei 9.032/95, não sendo aplicável aos períodos anteriores à sua publicação. Inteligência da Súmula 49 da TNU. Ademais, a atividade desenvolvida pelo frentista em posto de gasolina é considerada insalubre, para fins de contagem de tempo especial (BRASIL, 2012).
(AC 0001382-21.2005.4.01.3805 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL GUILHERME MENDONÇA DOEHLER, 3ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.251 de 31/05/2012). 

Deste modo tem-se:

Enquadramento nos itens 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64 e 1.2.10 do Decreto nº 83.080/79. A circunstância de o laudo não ser contemporâneo à atividade avaliada não lhe retira a força probatória, desde que não se demonstre, como na hipótese, a existência de mudanças significativas no cenário laboral. 

 Situação de risco agravada pela não constatação de fornecimento de EPI pelo empregador (Laudo, resposta ao 9º quesito, fl. 109). 

 Outrossim, a presença de benzeno dentre os elementos químicos que compõe a gasolina , substância presente no ambiente de trabalho da parte autora, dispensa a análise quantitativa (Anexo 13-A da NR-15). 10. Aposentadoria especial devida a partir do requerimento administrativo (18/10/2011, fl. 14), quando a parte autora já havia cumprido mais de vinte e cinco anos de atividade exposta aos referidos agentes de risco.
Neste exposto, entende-se que não se pode ter um laudo avaliado apenas pela força probatória, a não ser que tenha como hipótese a existência de mudanças significativas no cenário laboral.

Situação esta de um “frentista” de posto de gasolina, onde devido a exposição de uma substância cancerígena, inclusive está no rol das substancias prevista no anexo IV do Regulamento da Previdência Social, tendo agravante pela não disponibilização do equipamento de proteção individual (EPI).

Atividade bastante comum, mas quando tratamos da aposentadoria especial, são poucos os trabalhadores que sabem e “correm” atrás de tal direito.


CONCLUSÃO

Durante o estudo verificou-se a aposentadoria como parte da seguridade social de um país, como proteção social do Estado concede ao cidadão de acordo com as disposições em lei.

Verifica-se que a nação brasileira precisa no seu processo de desenvolvimento resgatar o papel dos que no suor do labor contribuíram para esse desenvolvimento econômico. Precisa de um crescimento econômico sustentável e que inclua a população aposentada como ser social que é uma necessidade histórica e urgente na construção da paz social.

Inicialmente cumpre referir de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia.

Assim, caracterizada a disponibilidade de direito a aceitação da outra parte,  no caso a Previdência Social,  é despicienda e, somente a existência de vedação legal, poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não do benefício. Nesse diapasão, não poderia um mero ato administrativo obstar o direito a renúncia, pois somente a lei pode modificar ou restringir direitos.

Chegou-se ao entendimento de que a aposentadoria especial se dá na maioria das vezes por funções que tem de ser desempenhadas integralmente em pé. Isso em conjunto com o fator físico e o excesso de exigências durante sua carga horária faz com que o funcionário desista da sua função.

Verificou-se nesse estudo que a deficiência pode obstruir a participação plena do sujeito em sociedade impedindo o gozo de suas funções no trabalho.

Entende-se que a concessão de aposentadoria especial depende do reconhecimento da deficiência, da análise pericial do INSS e dos documentos que comprovem a condição.
Por fim, destacar a possibilidade de conversão do tempo laborado em atividades consideradas especiais, inclusive período trabalhado das pessoas com deficiência, é respeitar o direito adquirido, utilizando o multiplicador previsto nas tabelas supra esplanadas para não haver prejuízo, diminuição quanto à contagem do período de contribuição do trabalhador. 
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� Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).


� Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003).


� Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) [...]§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)





